COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER ÀS EMENDAS MODIFICATIVAS NºS  6 E 7 AO SUBSTITUTIVO Nº 1 

AO PROJETO DE LEI Nº 37/2010

RELATÓRIO

De autoria do Vereador Joel Garcia, a presente emenda tem por finalidade dar nova redação aos seguintes dispositivos do substitutivo nº 1 ao projeto de lei nº 37/2010:

SUBSTITUTIVO
EMENDA

Art. 5º  ...

§ 1º  Poderão ser implantados serviços não convencionais, conforme regulamentação da CMTU-LD.
Art. 5º  ...

§ 1º  Poderão ser implantados serviços não convencionais desde que esse novo serviço seja aprovado em lei e desde que aberta licitação na modalidade concorrência pública.

Art. 6º Quando houver vagas disponíveis, aumento da demanda pelo serviço ou interesse do Poder Público em ampliar o Serviço de Táxi, a CMTU-LD realizará processo de chamamento de interessados, definindo condições e prazos para exploração dos mesmos, observando o disposto na presente lei.
Art. 6º Quando houver vagas disponíveis, ou aumento da demanda pelo serviço, em ampliar o serviço de taxi ou outra modalidade de serviço será feito mediante a modalidade licitação em concorrência pública obedecendo o maior pagamento ao poder concedente pela outorga da concessão que não será inferior a 20 anos, devendo ser por meio de projeto de lei. 

VOTO DA COMISSÃO

Conforme previsto no art. 53, inciso I, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todas as emendas, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Há que se analisar também se esta possui relação direta ou indireta com a proposição principal (art. 182, § 2º, do RI).

A jurisprudência entende que a licitação é necessária (vejam-se exemplos relativos a permissão):

“CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DISTRITAL N. 2.496/99. PRELIMINAR. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AFRONTA À LEI FEDERAL. REJEIÇÃO. MÉRITO. RENOVAÇÃO DE PERMISSÃO PARA EXPLORAÇÃO DE SERVIÇO DE TÁXI E TRANSFÊRENCIA DA CONCESSÃO ENTRE PERMISSIONÁRIOS SEM LICITAÇÃO. PRINCÍPIOS DA IMPESSOALIDADE E OBRIGATORIEDADE DE LICITAÇÃO. VIOLAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. 1. Preliminar. O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios é competente para o julgamento de ação direta de inconstitucionalidade em face de dispositivo previsto na Lei Orgânica do Distrito Federal, no caso, artigos 19, caput, 25, 26 e 186, caput. Rejeição. Mérito. 1. A previsão da desnecessidade de licitação para a renovação da permissão para exploração de transporte individual de passageiros ou de bens (táxi) e possibilidade de transferência da concessão entre permissionários violam o princípio da igualdade, da obrigatoriedade de licitação, da impessoalidade e da eficiência da Administração Pública, ao impedir a competição entre os interessados e habilitados na prestação do serviço e a escolha daquele melhor qualificado para a prestação do serviço público. PRELIMINAR DE INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA REJEITADA, NO MÉRITO, JULGOU-SE PROCEDENTE A AÇÃO NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. UNÂNIME.” (20050020103191ADI, Relator VAZ DE MELLO, Conselho Especial, julgado em 29/01/2008, DJ 11/07/2008 p. 56) 

Destaque-se no referido acórdão o seguinte trecho:

“Considerar o instituto da permissão, de natureza precária, como o adequado para regular a concessão de serviços de transporte individual de transporte de bens e pessoas (táxi), ao meu sentir, constituiu acerto do legislador, pois se trata de prestação de serviço sujeita à fiscalização periódica tanto do veículo quanto da saúde física e mental do permissionário, de maneira a garantir a qualidade da prestação dos serviços públicos na forma indireta. Assim, necessário o procedimento licitatório não somente para a concessão de novas permissões, como também para a renovação das antigas, garantido a ampla competitividade de todos os interessados e o atendimento ao princípio da eficiência da Administração Pública, consubstanciado na escolha dos melhores profissionais capacitados, dentre um grande rol de interessados, para a prestação do serviço de transporte individual de bens ou pessoas (táxi) à população do Distrito Federal. Além disso, não é demais esclarecer que os artigos 251 e 262 da Lei Orgânica do Distrito Federal, prevêem a obrigatoriedade do procedimento licitatório para a concessão e permissão de serviços públicos com fundamento no artigo 175, caput, da Constituição Federal, realçando a tal diligência com o advérbio “sempre”.

Nesse sentido é também a decisão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais:
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EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO E SUCESSÓRIO. ALVARÁ JUDICIAL. SERVIÇO PÚBLICO. TRANSFERÊNCIA DE PERMISSÃO DE TÁXI. FALECIMENTO DO PERMISSIONÁRIO. TRANSFERÊNCIA A TERCEIROS. IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER PERSONALÍSSIMO E INTRANSFERÍVEL. LEI FEDERAL 8.987/95. LICITAÇÃO. NECESSIDADE. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. A licitação é condição imprescindível para conferir direito à permissão, sendo impossível se admitir a cessão da permissão de serviço público (táxi) sem o prévio procedimento licitatório, uma vez que esse procedimento violaria não só o princípio que assegura igual oportunidade aos que desejam contratar com o Poder Público, assim como a finalidade da seleção. 2. Sendo o falecimento do permissionário prestador do serviço, causa de extinção da aludida permissão, previsto na Lei Federal 8.987/95 aplicável a matéria, não se há falar em manutenção da mesma, ou de sua transferência a terceiros, ainda que ligados à permissão, tendo em vista seu caráter personalíssimo, de risco exclusivo do permissionário. 3. Nega-se provimento ao recurso. 




A permissão dada pelo Poder Público a um particular para exploração de serviço de táxi deve ser precedida de licitação, sob pena de nulidade da delegação, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

"ADMINISTRATIVO – MANDADO DE SEGURANÇA – LICITAÇÃO – PERMISSÃO TÁXI – AUSÊNCIA – DIREITO LÍQUIDO E CERTO – INEXISTÊNCIA. 1. Inexiste o alegado direito líquido e certo, porquanto não comporta dúvida alguma sobre a necessidade de licitação para permissão da atividade de prestação de transporte por taxímetro. 2. A atividade de prestação de transporte por taxímetro é um serviço público e, como tal, necessita, para ser delegado ao particular, licitação, nos moldes previstos na Lei n. 8.987/95. 3. In casu, não se pôde delegar diretamente, sem licitação, a atividade de exploração de transporte por taxímetro sem licitação ao particular, como fez in casu, sendo nula a transferência assim realizada. 4. Como muito bem pontuou o parecer do MPF: Com efeito, consoante o art. 175 da Constituição Federal/88, 'incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos'. Na mesma esteira, a Lei de Regência das Concessões e Permissões (Lei nº 8.987/95) também impõe a realização de licitação para a ocorrência de permissão. Ora, a redação do art. 175 da CF/88 não abre espaço para a almejada permissão do serviço de transporte para a exploração de táxi SEM o prévio procedimento licitatório; ao contrário, a convalidação de tais permissões SEM observância das formalidades exigidas, pela Administração Pública (que, frise-se, deve compromisso maior com os princípios da legalidade, moralidade, publicidade, impessoalidade e eficiência), vem justamente de encontro à finalidade constitucional conferida ao regime da licitação pública, que visa propiciar igualdade de condições e oportunidades para todos os que querem contratar obras e serviços com a Administração, além de atuar como fator de transparência e moralidade dos negócios públicos. 5. Precedentes: AROMS 15688/RJ Rel. Min. Francisco Falcão, DJ. 20.10.2003 e REsp 623197/MG Rel. Min. José Delgado, DJ 8.11.2004. Recurso ordinário improvido". (STJ, Processo RMS 19091 / DFRECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA2004/0143957-0 Relator(a) Ministro HUMBERTO MARTINS.)

Veja-se que o instituto adotado pelo projeto de lei nº 37/2010 é a “autorização” (e não a permissão, como nos citados acórdãos), a qual, “sendo uma modalidade discricionária, em princípio, não exige licitação”, consoante Hely Lopes Meirelles (Direito Administrativo Brasileiro, 17ª edição atualizada, Malheiros Editores, SP, 1992, p. 353.

Entendemos que a licitação seja possível e até recomendável, desde que aplicada imediatamente. Não se pode estabelecer que “os atuais permissionários das vagas e/ou pontos de táxi terão prazo de 90 dias para substituírem a permissão pela autorização” (art. 63), sem licitação, e estabelecer que serviços não convencionais a serem implantados futuramente e vagas disponíves e novas vagas deverão ser licitadas.

Ou o regime é de autorização e não precisa ser licitado, consoante entende Hely Lopes Meirelles (ob. cit.), ou estabelece-se outro regime (permissão ou concessão) e licita-se.

Todavia, não conseguimos vislumbrar como se daria a licitação, haja vista que o preço do serviço é tarifado e, até onde sabemos, não há nenhuma cobrança pelos pontos. Quer-nos parecer que a emenda nº 7 sugere um critério, qual seja “o maior pagamento ao poder concedente pela outorga da concessão.” Todavia, repetimos, não se pode “autorizar” os atuais permissionários, sem licitação, e exigir este pagamento para os serviços não convencionais a serem implantados futuramente e vagas disponíves e novas vagas, com licitação, sob pena de afronta ao princípio da isonomia.
No tocante à técnica legislativa, veja-se que a redação da emenda nº 7 é equívoca e truncada. Caso se entenda que o regime a ser adotado seja a concessão, tal redação deveria ser a seguinte:

“Art. 6º Quando houver vagas disponíveis, aumento da demanda pelo serviço, interesse do Poder Público em ampliar o serviço de táxi ou interesse na implantação de serviços não convencionais, a CMTU realizará licitação cujo critério de julgamento será a maior oferta pelo pagamento ao poder concedente pela outorga da concessão, a qual não poderá ser outorgada por prazo inferior a 20 anos.”

Ainda no tocante à técnica legislativa, a redação recomendável à emenda nº 6 seria a seguinte:

“Art. 5º ...

...

§ 1º Poderão ser implantados serviços não convencionais desde que esse novo serviço seja criado por lei e licitado.”

Veja-se ainda que a escolha do regime (autorização, permissão, concessão), da modalidade e do tipo de licitação encontra-se na esfera administrativa do Prefeito, podendo sua alteração por este Poder ser questionada quanto à sua constitucionalidade. 

Conclusão: deve-se alterar todo o projeto para mudar-se a forma de execução do serviço e exigir-se licitação. Da forma como estão (sem sincronia com o restante do projeto) as emendas não podem prosperar. Ou altera-se todo o projeto ou deve ele ficar como está.

Feitos esses apontamentos, esta Comissão entende que talvez fosse o caso de se chamar a esta Casa os técnicos da CMTU para se discutir sobre a possibilidade da realização de licitação para a execução do serviço em questão, qual seria o regime mais adequado para implementá-la (permissão ou concessão), forma de classificação dos interessados, prazo, etc. Uma vez que a política do Prefeito tem sido de aplicação da lei de licitações (pretende licitar quiosques e boxes de mercados), não haveria por que não licitar também o serviço de táxi.

Por todo o exposto, manifestamo-nos contrariamente à tramitação das presentes emendas por esta Casa.

Por oportuno, anexamos legislação regulamentadora dos serviços de táxi no Distrito Federal, a qual indicou licitação e a adoção do regime de permissão.

SALA DAS SESSÕES, 6 de maio de 2010.
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